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Aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017, pelas 14:30 horas, reuniu a Comissão de Saúde, na sala 

2 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças 

que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 1. Informações; 

 2. Discussão e votação dos requerimentos do PSD: 

2.1- Audição do Senhor Ministro da Saúde a propósito das afirmações proferidas, segundo 

as quais, nas urgências hospitalares do Porto e de Braga, será executado, já a partir do 

próximo mês de Abril, um projeto-piloto prevendo que, «de segunda a sexta-feira, entre as 

8h00 e as 20h00, os doentes não poderão ir à Urgência a não ser através dos bombeiros, 

do INEM ou da Linha Saúde 24». 

2.2 - Requerem que a Comissão de Saúde solicite ao Ministério da Saúde o envio, à 

Assembleia da República, de cópia dos Acordos celebrados a 3 de fevereiro de 2017, entre 

o Ministério da Saúde e a ANF - Associação Nacional das Farmácias e entre o Ministério da 

Saúde e a AFP - Associação de Farmácias de Portugal, bem como entre o Estado 

Português e a Indústria Farmacêutica 2016-2018 - Aditamento de 2017; 

 3. Discussão e votação do Relatório da Petição n.º 139/XIII/1.ª - «Pretendem que seja 

construído um novo edifício destinado ao Centro Hospitalar do Oeste-EPE, com sede em 

Torres Vedras» - Relator: João Gouveia; 

 4. Outros assuntos. 

___________________ 

 

 1. Informações 

O Presidente iniciou os trabalhos fazendo o ponto da situação dos Grupos de Trabalho, 

constituídos em Comissão, grupo a grupo, quer temáticos quer de processo legislativo, chamando 

a atenção dos Deputados para as razões de alguns grupos ainda não terem reunido. Os GT 

temáticos são quatro, a saber: GT para acompanhamento da problemática do VIH/Sida, 

coordenado pelo Deputado Luís Graça, do PS; GT para acompanhamento da problemática da 

Diabetes, coordenado pelo Deputado Moisés Ferreira, do BE; GT para acompanhamento das 

doenças oncológicas, coordenado pela Deputada Isabel Galriça Neto, do CDS-PP e o GT PPP’ 

para a área da saúde, coordenado pelo CDS-PP. Os GT de Processo legislativo são quatro: GT 

Qualidade e Segurança dos Tecidos e Células (PPL 32), coordenado pelo Deputado João Ramos, 

do PCP; GT RON (PPL 33), coordenado pelo Deputado Luís Vales, do PSD; GT Atos em Saúde 
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(PPL 34), coordenado pelo Deputado António Sales, do PS e GT Tabaco (PPL 38), coordenado 

pelo Deputado Moisés Ferreira, do BE. O GT da PMA, que discutiu os PJL n.ºs 6 (PS), 29 (PAN), 

36 (BE) e 51 (PEV), foi coordenado pelo PSD, Deputada Fátima Ramos, e foi encerrado. 

O Presidente informou que baixou à Comissão para a discussão na especialidade a PPL n.º 49 

sobre «Saúde Pública», solicitando aos grupos parlamentares a indicação de Deputados, a fim de 

se criar o GT de Saúde Pública, que terá a coordenação do PCP. 

Pronunciaram-se sobre este ponto os Deputados: Miguel Santos para assinalar que não entende 

porque é que o PSD tem atualmente apenas uma coordenação; Isabel Galriça Neto para referir que 

os GP mais pequenos têm dificuldade em estar presentes em todas as reuniões e, no caso do GT 

para as doenças oncológicas, não tem reunido porque está aguardando o agendamento do 

Simpósio proposto, para se prosseguirem os trabalhos; Moisés Ferreira que alertou para a 

dificuldade dos GP mais pequenos participarem e, no caso do GT Tabaco, estão fazendo as 

audições aprovadas. A Deputada Maria Antónia Almeida Santos disse entender que deve ser dada 

prioridade ao processo legislativo e que os outros GT deverão reunir de acordo com as 

disponibilidades do coordenador e dos restantes membros.  

O Presidente referiu que um dia destes se devem revisitar as grelhas de tempos a utilizar nas 

audições, a fim de permitir que as entidades, quando são convocadas, tenham oportunidade de 

fazer uma apresentação inicial. 

 

 2. Discussão e votação dos requerimentos do PSD: 

 2.1- Audição Senhor Ministro da Saúde a propósito das afirmações proferidas, segundo as quais, 

nas urgências hospitalares do Porto e de Braga, será executado, já a partir do próximo mês de 

Abril, um projeto-piloto prevendo que, «de segunda a sexta-feira, entre as 8h00 e as 20h00, os 

doentes não poderão ir à Urgência a não ser através dos bombeiros, do INEM ou da Linha Saúde 

24» 

O Deputado Miguel Santos apresentou o requerimento que solicita a audição do Ministro da Saúde 

a propósito das afirmações proferidas, segundo as quais, nas urgências hospitalares do Porto e de 

Braga, será executado, já a partir do próximo mês de Abril, um projeto-piloto prevendo que, «de 

segunda a sexta-feira, entre as 8h00 e as 20h00, os doentes não poderão ir à Urgência a não ser 

através dos bombeiros, do INEM ou da Linha Saúde 24». Disse que pretende saber as implicações 

e os efeitos das alterações propostas, porque alteram o acesso às urgências, questões que só 

podem ser esclarecidas pelo Ministro, que deve ser ouvido com caráter de urgência.  

http://arnet/sites/XIIILeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/Req.%20PSD%20-%20Audição%20do%20Ministro%20da%20Saúde%2003-02-17.pdf
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A Deputada Maria Antónia Almeida Santos declarou ter estado presente na reunião aludida no 

requerimento, salientando que o Prof. Constantino Sakellarides fez referência a uma experiência 

piloto que iria ser introduzida na região norte do país, que seria de natureza pedagógica, não 

comprometendo o acesso dos doentes às urgências. Sabendo que a próxima audição do Ministro 

está prevista para o março, parece-lhe que seria um prazo razoável para serem prestados 

esclarecimentos, mas não inviabilizará outra data. 

O Deputado João Ramos recordou que no tempo da urgência básica isso já acontecia assim. 

Acompanhará e viabilizará a audição. 

O Deputado Moisés Ferreira disse que todos reconhecerão que em Portugal se recorre em 

excesso às urgências, compreendendo a necessidade de as aliviar, mas não pode ser colocada em 

causa a prestação de cuidados de saúde aos utentes, concordando com a audição do Ministro. 

O Presidente colocou o requerimento à votação, o qual foi aprovado por maioria, com os votos a 

favor do PSD, BE, CDS-PP e PCP e a abstenção do PS, registando-se a ausência do PEV.  

 

 2.2 - Requerem que a Comissão de Saúde solicite ao Ministério da Saúde o envio, à Assembleia 

da República, de cópia dos Acordos celebrados a 3 de fevereiro de 2017, entre o Ministério da 

Saúde e a ANF - Associação Nacional das Farmácias e entre o Ministério da Saúde e a AFP - 

Associação de Farmácias de Portugal, bem como entre o Estado Português e a Indústria 

Farmacêutica 2016-2018 - Aditamento de 2017 

O Deputado Miguel Santos apresentou o requerimento que solicita cópia dos Acordos celebrados a 

3 de fevereiro de 2017, entre o Ministério da Saúde e a ANF - Associação Nacional das Farmácias 

e entre o Ministério da Saúde e a AFP - Associação de Farmácias de Portugal, bem como entre o 

Estado Português e a Indústria Farmacêutica 2016-2018 - Aditamento de 2017. 

A Deputada Maria Antónia Almeida Santos sublinhou que os documentos solicitados já se 

encontram disponíveis no portal do INFARMED, a que todos têm acesso. 

O Deputado Moisés Ferreira confirmou que todos os acordos estão disponíveis, não se devendo 

insistir no requerimento. 

O Deputado João Ramos disse que ele próprio consultou os documentos no portal do INFARMED. 

O Deputado Miguel Santos diz que a apresentação do requerimento já valeu a pena porque há 

uma alteração substancial de procedimentos, uma vez que esses documentos não costumam estar 

disponíveis. Entende que há alguma formalidade que tem de ser cumprida, pelo que mantém o 

requerimento e solicita que se proceda à sua votação. 

http://arnet/sites/XIIILeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/Req.%20PSD%20-%20solicita%20cópia%20de%20vários%20documentos.pdf
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O Presidente colocou o requerimento à votação, o qual foi aprovado por maioria, com os votos a 

favor do PSD, BE, CDS-PP, PCP e a abstenção do PS, registando-se a ausência do PEV.  

 

 3. Discussão e votação do Relatório da Petição n.º 139/XIII/1.ª - «Pretendem que seja construído 

um novo edifício destinado ao Centro Hospitalar do Oeste-EPE, com sede em Torres Vedras» - 

Relator: João Gouveia 

Este ponto foi adiado, a pedido do Deputado João Ramos, dada a impossibilidade de presença da 

Deputada Rita Rato, que acompanhou a audição dos Peticionários. 

 

A reunião foi encerrada às 15:10 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida 

e aprovada, será devidamente assinada, podendo a gravação dos trabalhos ser acedida através do 

seguinte link: 

 

http://srvvideo3/site/XIIILEG/2SL/COM/09_CS/CS_20170208.mp3 

 

 

Palácio de São Bento, 08 fevereiro 2017. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

 

(JOSÉ DE MATOS ROSA) 

http://srvvideo3/site/XIIILEG/2SL/COM/09_CS/CS_20170208.mp3
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Sales 
 Domingos Pereira 
 Eurídice Pereira 
 Fátima Ramos 
 Isabel Galriça Neto 
 Isaura Pedro 
 João Gouveia 
 Jorge Falcato Simões 
 José António Silva 
 José de Matos Rosa 
 Luís Graça 
 Luís Soares 
 Luís Vales 
 Luísa Salgueiro 
 Maria Antónia de Almeida Santos 
 Marisabel Moutela 
 Miguel Santos 
 Moisés Ferreira 
 Ricardo Baptista Leite 
 Teresa Caeiro 
 António Topa 
 Elza Pais 
 João Ramos 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ângela Guerra 
 Carla Cruz 
 Cristóvão Simão Ribeiro 
 José Luís Ferreira 
 
 


